
                
Coordenadoria de Contratos 

 

1 de 13 

 

TERMO DE CONTRATO N° 007/2024 - TC 

 

CONTRATO DE COMODATO, QUE CELEBRAM   

ENTRE SI O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE E A ZETRASOFT LTDA 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrito no CNPJ/MF sob o             

nº 12.978.037/0001-78, com sede na avenida Getúlio Vargas, 690, Petrópolis, em Natal/RN, CEP 

59012-360, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo seu Secretário 

Geral, RICARDO HENRIQUE DA SILVA CÂMARA, inscrito no CPF/MF sob o nº 030.275.224-26, 

conforme competência atribuída pelo art. 5, VI, da Resolução nº 011/2023-TCE/RN, de 04.05.2023, 

publicada no Diário Eletrônico do TCE/RN, edição de 08.05.2024, e a ZETRASOFT LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 03.881.239/0001-06, com sede na alameda Oscar Niemeyer, 132, 11º andar, 

Vale do Sereno, em Nova Lima/MG, CEP 34.006-049, doravante denominada CONTRATADA, 

representada, neste ato, por sua Sócia-Administradora, ROSÂNGELA VIEIRA ARAÚJO, inscrita        

no CPF/MF sob o nº 044.825.128-00, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE COMODATO, 

decorrente do Termo de Inexigibilidade de Licitação nº 012/2024-SG/TCE, com fundamento         

no  art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021, de acordo com os atos do processo nº 2217/2024-TC,   

sujeitando-se à Lei nº 14.133/2021 e às Resoluções nº 013/2018-TCE, de 10 de maio de 2018, e     

nº 011/2023, de 04 de maio de 2023, conforme as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente comodato tem como objeto o licenciamento de uso do sistema informatizado       

“e-CONSIG”, compreendendo, ainda, os seguintes serviços relacionados aos sistema: instalação; 

implantação e hospedagem; capacitação de gestores e usuários; suporte técnico e produção; e 

manutenção do software; conforme condições e exigências dispostas no Termo de Referência. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se, desde já, independentemente de transcrição, ao 

respectivo Termo de Referência, bem como à Proposta Comercial da CONTRATADA e à Descrição 

Funcional do Sistema, que estão dispostos nos autos do processo identificado no seu preâmbulo. 

1.3.  O SISTEMA ECONSIG possibilita o controle efetivo da realização de descontos em folha de 

pagamento dos servidores do CONTRATANTE e ADERENTES ao Comodato, através da 

disponibilização de produtos e de serviços elegíveis ao desconto em folha de pagamento, 

promovendo a inclusão financeira e acesso a benefícios por meio de integração de soluções, 

com inovação e segurança aos servidores públicos do CONTRATANTE.   

1.4. O SISTEMA ECONSIG poderá permitir o desenvolvimento e execução de serviço de 

recuperação de crédito, de acordo com práticas e políticas que visam reduzir a inadimplência e 

o endividamento dos servidores públicos do CONTRATANTE como mecanismo de controle e 
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melhor execução dos serviços. Esse desenvolvimento é realizado através de estudos 

estratégicos e análises cuidadosas de relatórios mensais extraídos após o processamento da 

margem consignável e cruzamento de informações consolidadas, permitindo alongamentos de 

contratos, descontos parciais e a atualização do empréstimo consignado respeitando a 

movimentação do vínculo realizado pelo órgão. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua 

assinatura, isto é, de 22.07.2024 a 22.07.2029, coincidindo com o prazo de execução, podendo 

ser prorrogado, de acordo com os limites e condições estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação do contrato fica condicionada à avaliação da sua vantajosidade para o 

CONTRATANTE, com base no histórico de gestão, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos julgados relevantes. 

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – CESSÃO 

3.1. O CONTRATANTE, em hipótese alguma poderá ceder, emprestar ou dar em subcomodato, 

no todo ou em parte, o sistema cujo licenciamento constitui o objeto deste contrato, sem a 

prévia e expressa anuência da CONTRATADA. 

4. CLÁUSULA  QUARTA – PREÇO 

4.1.  Este contrato não implica desembolso, a qualquer título e/ou tempo, pelo CONTRATANTE. 

4.2. Devido ao fato de ser um contrato a título gratuito, todo o custeio com a execução do seu 

objeto será arcado pelas consignatárias usuárias do sistema, de acordo com a natureza da 

consignação que opera, da quantidade de linhas processadas e da taxa de implantação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAIS 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/ 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

5.5. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação do preposto da 

empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) 

5.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

5.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

5.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

5.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

6.1. As obrigações estabelecidas para o CONTRATANTE e a CONTRATADA encontram-se definidas 

em tópicos específicos para cada qual no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do contrato ora firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

7.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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7.3.  É vedado o compartilhamento dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4.  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  

7.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

7.6.  É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

7.7.  A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

7.8.  O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

7.9.  A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.10.  Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.11.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.12.  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.13. O CONTRATANTE atua na qualidade de CONTROLADOR dos dados pessoais de seus 

servidores, ao passo que a CONTRATADA atuará como OPERADORA desses dados. 

7.14.  Para os serviços estipulados no presente contrato, a OPERADORA processa dados 

indispensáveis ao funcionamento da aplicação, como nome e CPF, valor da margem consignável 

e outros dados referentes ao servidor, repassados pela folha de pagamento. 

7.15.  A OPERADORA se compromete a realizar o tratamento dos dados pessoais disponibilizados 

pelo CONTROLADOR ao qual terá acesso exclusivamente para cumprimento das finalidades 

previstas no Contrato pactuado com o CONTROLADOR e/ou para atender às suas instruções 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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específicas, bem como, caberá ao CONTROLADOR assegurar que o Titular entenda o propósito 

do tratamento e obter o consentimento de seus Servidores, doravante denominados Titulares de 

dados, caso o referido tratamento de dados não se enquadre nas hipóteses previstas na          

Lei nº 13.709/18 não podendo a OPERADORA, desse modo, utilizar os dados tratados para 

finalidades diversas daquelas decorrentes da execução do objeto CONTRATADA. 

7.16.  A OPERADORA se compromete a não divulgar os dados pessoais aos quais tiver acesso em 

decorrência do Contrato assinado entre as Partes, salvo nos casos previstos neste, em 

auditorias e onde for necessário por exigência legal por parte de autoridade reguladora e/ou 

ordem judicial, sendo que para os dois últimos, deverá cientificar no menor prazo possível o 

CONTROLADOR. 

7.17.  A OPERADORA se compromete a não compartilhar os dados pessoais com empresas 

terceiras, exceto nos casos já previstos neste contrato e inerentes ao seu objeto, como com as 

consignatárias para consulta de margem dos servidores, averbação de contratos e conciliação 

financeira; para auditorias e para cumprimento de ordens judiciais, ressalvada também a   

hipótese de hospedagem de dados, onde a OPERADORA se compromete a manter os dados em 

território nacional, em data centers por ela contratadas, cuja relação de nomes e localidades 

poderá ser solicitada à OPERADORA, através dos e-mails lgpd@zetrasoft.com.br ou 

dpo@zetrasoft.com.br. Para qualquer outra hipótese, incluindo subcontratações, (total ou 

parcial), fica a OPERADORA obrigada a solicitar a autorização prévia, expressa e específica por 

parte do CONTROLADOR. 

7.18.  As partes se comprometem a implementar todas as medidas técnicas e organizacionais 

cabíveis para prover um nível de segurança adequado frente aos riscos inerentes ao tratamento 

de dados pessoais objeto do referido contrato. 

7.19.  A OPERADORA se compromete a armazenar os dados tratados em banco de dados seguro, 

com acesso restrito, registro de todas as operações realizadas no sistema (log), adoção de 

controles criptográficos no armazenamento e tráfego de dados, execução de testes de intrusão 

periódicos, adoção de controles de acesso lógico com segregação de funções, execução de 

backups e manutenção de um Plano de Continuidade de Negócios englobando o objeto do 

contrato, entre outros controles recomendados  por normas padrão ISO.  

7.20.  O CONTROLADOR poderá, mediante aviso prévio e acordo entre as partes, realizar 

auditorias nos processos da OPERADORA para verificar a conformidade do tratamento dos  

dados pessoais pertinentes ao objeto do referido contrato, conforme determinado pela            

Lei nº 13.709/18 e observando os requisitos definidos pelo CONTROLADOR. 

7.21.  Uma vez encerrada a relação contratual entre as partes, a OPERADORA se compromete a 

fornecer ao CONTROLADOR, no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, todos os dados 

pessoais por ela armazenados/tratados, bem como a eliminá-los nos termos do art. 16 da        

Lei nº 13.709/18. 

mailto:lgpd@zetrasoft.com.br
mailto:dpo@zetrasoft.com.br
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7.22.  Em caso de situações acidentais envolvendo o tratamento dos dados pessoais, a parte que 

primeiro identificar o incidente referente ao objeto do contrato deverá comunicar formalmente à 

outra fornecendo as informações que tiverem em relação à ocorrência.  

7.23.  Caso o incidente seja identificado pela OPERADORA e envolva dados e operações sob sua 

responsabilidade que resulte em perda, divulgação ilícita ou alteração dos referidos dados, a 

OPERADORA se compromete a, no período máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a 

descoberta do incidente: i) notificar o CONTROLADOR do ocorrido; ii) investigar o Incidente de 

Segurança e fornecer relatório com as informações referenciadas no parágrafo 1º do art. 48 da 

Lei nº 13.709/18, bem como, informar as medidas que foram ou que serão adotadas para 

reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

7.24.  Quando descumprir as obrigações da legislação de proteção de dados ou quando não tiver 

seguido as instruções lícitas do CONTROLADOR, a OPERADORA será solidariamente responsável 

pelos danos comprovadamente causados, nos termos do art. 42, §1º, I, da Lei nº 13.709/18, 

salvo nos casos de exclusão previstos no art. 43 da Lei nº 13.709/18, garantido às Partes o 

direito de regresso na forma da lei. 

7.25.  A OPERADORA se declara ciente de que qualquer violação às disposições do presente 

Termo é considerada uma violação do Contrato pactuado pelas partes, sujeitando-se a todas as 

penalidades cabíveis, sem prejuízo das cominações legais aplicáveis a cada caso. 

7.26.  A OPERADORA se compromete, quando necessário e dentro de suas limitações pertinentes 

ao objeto do referido contrato, à auxiliar o CONTROLADOR em relação à requisição dos Titulares 

de dados pessoais nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/18. 

7.27.  A OPERADORA disponibiliza no Sistema os recursos necessários para que o 

CONTROLADOR realize o monitoramento e a gestão de controle de acesso lógico de seus 

Servidores/Colaboradores, incluindo relatórios de conferência de cadastros, de ocorrência de 

operações e de auditorias, entre outras funcionalidades, sendo o CONTROLADOR, responsável 

pela definição, criação, exclusão, alteração, bloqueios e desbloqueios de perfis e usuários que 

terão acesso ao Sistema. 

7.28.  A OPERADORA declara que armazena os dados tratados em território nacional, pelo tempo 

necessário para as finalidades as quais são processados e tratados. 

7.29.  A OPERADORA disponibiliza um canal direto para contato do CONTRATANTE com o 

Encarregado de Dados (Data Protection Officer – DPO) da empresa através do endereço 

eletrônico dpo@zetrasoft.com.br e outro exclusivo para atendimento e orientações aos Titulares 

de Dados, que é o e-mail lgpd@zetrasoft.com.br. 

7.30.  As partes se comprometem a cooperar mutuamente para a elaboração de relatórios de 

impacto à proteção de Dados Pessoais e respostas ou consultas demandadas pelas Autoridades 

Fiscalizadoras, considerando a natureza do tratamento realizado por cada uma das partes. 

mailto:dpo@zetrasoft.com.br
mailto:lgpd@zetrasoft.com.br
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8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

9.  CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Contrato. 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021); 

ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133/2021). 

iv.  Multa: 

1.  Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2.  O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
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3.  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 

10% a 20% do valor do Contrato 

4.  Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

10.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.  

5.  Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 15% a 30% do 

valor do Contrato. 

6.  Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 15% a 30% do 

valor do Contrato. 

7.  Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1 a multa será de 15% a 30% do 

valor do Contrato. 
 

10.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021) 
 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021) 
 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�1
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10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 

da Lei nº 14.133/2021). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – LEI ANTICORRUPÇÃO 

11.1.  As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, por si e por seus administradores, diretores, 

empregados e agentes, comprometem-se a: (i) conduzir suas práticas comerciais de forma ética 

e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis; (ii) repudiar e não permitir qualquer ação 

que possa constituir ato lesivo nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, e legislação correlata;        

(iii) dispor ou comprometer-se a implementar, durante a vigência deste Contrato, programa de 

conformidade e treinamento voltado à prevenção e detecção de violações das regras 

anticorrupção e dos requisitos estabelecidos neste Contrato; (iv) notificar imediatamente a 

outra parte se tiverem conhecimento ou suspeita de qualquer conduta que constitua ou possa 

constituir prática de suborno ou corrupção referente à negociação, conclusão ou execução deste 

Contrato, e declaram, neste ato, que não realizaram e nem realizarão qualquer pagamento, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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nem forneceram ou fornecerão benefícios ou vantagens a quaisquer autoridades 

governamentais, ou a consultores, representantes, parceiros ou terceiros a elas ligados, com a 

finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão da administração pública ou assegurar 

qualquer vantagem indevida, obter ou impedir negócios ou auferir qualquer benefício indevido. 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

12.1.  As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, comprometem-se a: (i) cumprir o disposto na 

legislação referente à Política Nacional de Meio Ambiente, adotando durante o prazo deste 

Contrato, medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente e segurança, 

que possam vir a ser causados em função de suas ações; (ii) manter, no que couber, suas 

obrigações em situação regular junto aos órgãos do meio ambiente, durante o prazo de vigência 

deste Contrato; (iii) comunicar qualquer situação ou verificação de não conformidade em que 

esteja eventualmente envolvida, referente à legislação ambiental em vigor.  

12.2.  As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, se comprometem a não utilizar formas nocivas 

ou de exploração de trabalho forçado e ou mão de obra infantil prejudicial. Por trabalho forçado, 

entende-se todo trabalho e serviço, executado de forma não voluntária, que é obtido de um 

indivíduo sob ameaça de força ou punição. Por mão de obra infantil, entende-se contratação de 

crianças, exploração econômica, ou que tem probabilidade de oferecer perigo, interferir com a 

educação da criança, ou ser prejudicial à saúde ou desenvolvimento físico, mental, espiritual, 

moral ou social da criança. 

12.3.  As partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, se comprometem a pautar suas condutas nos 

princípios de eticidade, não discriminação, isonomia e no respeito às liberdades e 

autodeterminação do ser humano, respeitando e promovendo a diversidade, abstendo-se de 

todas as formas de preconceito e discriminação, de modo que nenhuma pessoa, seja dentro de 

sua instituição e/ou em seus estabelecimentos, receba tratamento discriminatório em função de 

sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, religião, gênero, 

orientação sexual, estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, estado civil, opinião, 

convicção política, ou qualquer outro fator de diferenciação. Consideram-se práticas 

discriminatórias todas as ações ou omissões realizadas em razão dos fatores mencionados 

violadoras do princípio da igualdade. 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – MÓDULO API 

13.1.  Conforme Descritivo Funcional, o Módulo API é um canal seguro com controles 

criptográficos que permite a troca de informações online diretamente entre o sistema das 

CONSIGNATÁRIAS e o SISTEMA ECONSIG, utilizando Interface de Programação de Aplicações – 

API. Essa integração possibilita a realização de operações através do sistema das 

CONSIGNATÁRIAS (caixa eletrônico, internet banking, app e open banking) com requisição 

automática no SISTEMA ECONSIG. Para operações efetuadas via API, a obtenção do 
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consentimento expresso e inequívoco do servidor será de responsabilidade exclusiva das 

CONSIGNATÁRIAS. 

13.2. Para operações realizadas via API é exigido das consignatárias pela CONTRATADA o uso de 

um canal seguro para a troca de dados com proteção de tráfego através de recursos 

criptográficos e validação obrigatória de IP ou endereço de acesso (DDNS) de origem, para 

garantir que a requisição está partindo do sistema interno das Consignatárias. 

13.3. Caso o CONTRATANTE deseje avaliar a adoção de outros parâmetros de segurança 

no SISTEMA ECONSIG para consultas, reservas de margem e averbações em Folha de 

Pagamento efetuadas via API, o mesmo deverá requisitar por escrito para 

juridico@zetrasoft.com.br. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, quando será concedido, por 

escrito, oportunidade de solução no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data da respectiva 

notificação. 

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.5.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.5.3.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.6.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.6.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.6.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

mailto:juridico@zetrasoft.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.6.3. Indenizações e multas. 

14.7.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 

14.8.  O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

15.1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei n.º 14.133/2021). 

15.2.  O presente instrumento de comodato não enseja a criação de qualquer vínculo trabalhista 

entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

15.3.  Tendo em vista os termos e disposições do presente instrumento, que concedem ao 

CONTRATANTE a Cessão dos Direitos de uso do Licenciamento do Sistema, instalação e 

implementação do Sistema eConsig, visando à operacionalização, com exclusividade, pela 

ZETRASOFT LTDA., dos créditos consignados dos servidores públicos do CONTRATANTE, fica 

estabelecido que o acesso das instituições financeiras (CONSIGNATÁRIAS), às referidas 

operações de consignação, com desconto em folha de pagamento, somente poderá ser feito 

através do Portal do Sistema eConsig. 

15.4.  Neste ato contratual, o CONTRATANTE declara que o SISTEMA, eConsig Sistema Eletrônico, 

via Internet, de Reserva de Margem e Controle de Consignações, com desconto em Folha de 

Pagamento, de propriedade da empresa ZETRASOFT – foi CONTRATADA de forma exclusiva para 

administrar e controlar os créditos consignados dos servidores públicos do CONTRATANTE, 

desta forma, torna-se inviável que outro sistema de outra empresa possa ser CONTRATADA. 

15.5. O CONTRATANTE reconhece o direito de propriedade intelectual exclusivo da CONTRATADA 

em relação ao SISTEMA ECONSIG.  

15.6.  As Partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e as testemunhas envolvidas neste instrumento 

afirmam e declaram que esse poderá ser assinado eletronicamente, com fundamento na MP 

2200-2/2001 e no Decreto 10.278/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas, vinculantes 

e executáveis. Consigna-se no presente instrumento que a assinatura com Certificado 

Digital/eletrônica tem a mesma validade jurídica de um registro e autenticação feita em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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cartório, seja mediante utilização de certificados e-CPF, e-CNPJ e/ou NF-e. As Partes renunciam à 

possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias originais (não-eletrônicas) assinadas 

do instrumento, bem como renunciam ao direito de recusar ou contestar a validade das 

assinaturas eletrônicas, na medida máxima permitida pela legislação aplicável. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na  

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 

18.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Justiça Estadual, Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, com a exclusão de 

qualquer outros, por mais privilegiado que seja. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e, depois 

de lido e achado em ordem, assinado pelos representantes legais das partes contraentes.  

 

 

Natal/RN, 22 de julho de 2024 

 

 

 

__________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

__________________________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94

		2024-07-22T13:28:52-0300
	ISABELA MOREIRA NETO:12000201628
	Eu revisei este documento


		2024-07-22T15:51:50-0300
	MOISES DO MONTE SANTOS:80136095615
	Eu sou o autor deste documento


		2024-07-22T15:54:39-0300
	RAFAELA DE ARAUJO LIMA:12368595708
	Eu revisei este documento


		2024-07-22T15:55:37-0300
	NATALIA FERNANDA FERREIRA:09993067660
	Eu revisei este documento


		2024-07-22T17:47:51-0300




